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§ 1º O encerramento antecipado da utilização do Fies deverá
ser solicitado por meio de sistema informatizado e terá validade a
partir do primeiro dia do mês subsequente ao da solicitação.

§ 2º O estudante que optar pelo encerramento antecipado da
utilização do financiamento deverá escolher uma das seguintes op-
ções:

I - liquidar o saldo devedor do financiamento no ato da
assinatura do Termo de Encerramento;

II - permanecer na fase de utilização do financiamento e
cumprir as fases de carência e amortização de acordo com as con-
dições pactuadas contratualmente;

III - antecipar a fase de carência do financiamento e cumprir
a fase de amortização de acordo com as condições pactuadas con-
tratualmente; ou

IV - antecipar a fase de amortização do financiamento e
efetuar o pagamento das prestações de acordo com as condições
pactuadas contratualmente.

Art. 6º O prazo de utilização do financiamento poderá ser
dilatado por até 4 (quatro) semestres, sendo que apenas os dois
primeiros serão financiados pelo Fies, mediante solicitação do es-
tudante e validação da Comissão Permanente de Supervisão e Acom-
panhamento (CPSA) da instituição de ensino superior, por meio de
sistema informatizado.

Parágrafo único. Cada solicitação de dilatação deverá con-
siderar os dois semestres imediatamente subsequentes ao encerra-
mento do curso, devendo a primeira solicitação ocorrer a partir do
semestre imediatamente seguinte àquele do término do período de
utilização do Fies.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a definição dos descontos de
caráter coletivo, regulares ou temporários, a
serem considerados pelas instituições de
ensino no que diz respeito ao Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE
FINANCIAMENTO DO ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de
novembro de 2017; pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das
atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com
redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 4º da Lei nº
10.260, de 2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de
setembro de 2017, que instituiu o Comitê Gestor do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (CG-Fies); resolve:

Art. 1º Para fins do disposto nesta Portaria considera-se
encargo educacional a parcela mensal da semestralidade ou anuidade
escolar cobrada pela instituição de ensino superior (IES) do estudante
no âmbito do Fies e não abrangida pelas bolsas parciais do ProUni,
vedada a cobrança de qualquer valor ou taxa adicional.

Parágrafo único. Os encargos educacionais deverão consi-
derar todos os descontos regulares e de caráter coletivo praticado pela
IES, inclusive aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual,
nos termos do § 4º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, não são considerados
como descontos regulares e de caráter coletivo aqueles instituídos por
liberalidade da IES com incidência sobre os encargos educacionais,
exclusivamente aqueles conferidos ao estudante:

I - por mérito acadêmico ou destaque em atividades da ins-
tituição, inclusive esportivas;

II - com o objetivo de incentivar a participação em projetos
de iniciação científica ou extensão;

III - servidor público beneficiado por convênio celebrado
com os governos municipais e estaduais;

IV - beneficiado por convênio com entidades que atendem
pessoas com deficiência ou individualmente pessoas com deficiên-
cias; e

V - professor ou seus dependentes, em razão de convenção
coletiva de trabalho, desde que vinculado à mesma instituição de
ensino.

Parágrafo Único - Os descontos mencionados no inciso I a V
do caput deverão ser estendidos aos estudantes no âmbito do Fies que
preencherem seus requisitos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a regulamentação da exi-
gência de desempenho acadêmico para
manutenção do financiamento concedido
com recursos do Fundo de Financiamento
Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso das atribui-
ções que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de no-
vembro de 2017; pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das
atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com
redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no inciso III do § 1º do art.
3º da Lei nº 10.260, de 2001, com redação dada pela Lei nº
13.530, de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19
de setembro de 2017, que instituiu o Comitê Gestor do Fundo de
Financiamento Estudantil (CG-Fies);

CONSIDERANDO a necessidade de criação de meca-
nismos e salvaguardas para que os estudantes financiados pelo Fies
sejam capazes de concluir o curso de graduação; resolve:

Art. 1º Constitui impedimento à manutenção do finan-
ciamento a não obtenção de aproveitamento acadêmico em pelo
menos 75% (setenta e cinco por cento) das disciplinas cursadas
pelo estudante no último período letivo financiado pelo Fies.

§ 1º Excepcional e justificadamente, durante o período de
utilização do financiamento, a Comissão Permanente de Supervisão
e Acompanhamento (CPSA) da instituição de ensino poderá au-
torizar a continuidade do financiamento, por até 2 (duas) vezes, no
caso de aproveitamento acadêmico em percentual inferior ao es-
tabelecido no caput deste artigo.

§ 2º A justificativa de que trata o § 1º deste artigo deve
estar alinhada a ocorrência de caso fortuito ou força maior, ou
outra causa que exclua a responsabilidade do estudante pela não
obtenção do aproveitamento acadêmico mínimo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a definição do percentual de
vinculação à renda durante a fase de amor-
tização dos contratos de financiamento do
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies)
formalizados a partir de 1º de janeiro de
2018.

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE
FINANCIAMENTO DO ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de
novembro de 2017; pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das
atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com
redação dada pela Lei nº 13.530, de 07 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no inciso VIII do art. 5-C da
Lei nº 10.260, de 2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de
2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de
setembro de 2017, que instituiu o Comitê Gestor do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (CG-Fies); resolve:

Art. 1º Estabelecer que a determinação do percentual vin-
culado à renda durante a fase de amortização dos contratos de fi-
nanciamento do Fies, formalizados a partir de 2018, será definida
pela seguinte equação:

Percentual Vinculado à renda = Min {[b*ln(renda bruta) +
a]*100%; 13%},

em que ln é o logaritmo neperiano, Min é o valor mínimo
entre os dois argumentos entre colchetes;

I - Os coeficientes "a" e "b" da função serão calculados e
divulgados anualmente em janeiro.

II - O cálculo dos coeficientes será proveniente do ajuste de
uma função logarítmica com base em dois pontos: i) no salário
mínimo vigente com percentual de vinculação à renda de 8%; e ii) no
teto do INSS vigente com percentual de vinculação à renda de
12%.

III - Fica estabelecido, ainda, um percentual mínimo de 0%,
de forma a não se ter valores negativos, e um percentual máximo de
13%, no intuito de não comprometer sobremaneira a renda disponível
do egresso.

Parágrafo único. Nos casos em que existam mais de uma
fonte de renda por estudante, incidirá o percentual calculado, de
forma individualizada, por cada fonte de renda.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a regulamentação do boleto
único e sua composição no âmbito do Fun-
do de Financiamento Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso das atribui-
ções que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de
novembro de 2017; pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das
atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com
redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no § 14 do art. 4º e no § 13
do art. 5º-C, ambos da Lei nº 10.260, de 2001, com redação dada pela
Lei nº 13.530, de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de
setembro de 2017, que instituiu o Comitê Gestor do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (CG-Fies);

CONSIDERANDO a necessidade de implantação do boleto
único no âmbito do Fies para conferir maior agilidade, unificação,
facilidade e baixo custo na realização das operações relativas ao
pagamento do financiamento estudantil; resolve:

Art. 1º O boleto único, previsto no § 14 do art. 4º da Lei nº
10.260, de 2001, será composto, conforme a fase do contrato de
financiamento, pela coparticipação do estudante financiado ou pela
parcela de amortização, pelos gastos operacionais, pelo seguro pres-
tamista e por eventuais parcelas de juros e mora por atraso.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se:
I - coparticipação: o percentual da parcela da semestralidade

não financiada pelo Fies;
II - parcela de amortização: o valor da prestação a ser paga

pelo estudante financiado após a conclusão do curso;
III - gastos operacionais: a taxa de remuneração dos agentes

financeiros, nos termos do § 1º do art. 5º-C da Lei nº 10.260, de
2001; e

IV - seguro prestamista: o seguro que garante a liquidação
do saldo devedor do financiamento em caso de falecimento ou de
invalidez permanente do financiado.

§ 2º A multa por atraso no pagamento será de 2% (dois por
cento) e os juros de mora à razão de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) ao mês.

Art. 2º A operacionalização do boleto único no âmbito do
Fies poderá ser sob a forma eletrônica, mediante débito em conta do
financiamento junto ao respectivo agente financeiro.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a regulamentação para con-
cessão de financiamentos com recursos ad-
vindos dos fundos de desenvolvimento,
fundos constitucionais, BNDES e outras re-
ceitas destinadas ao Programa de Finan-
ciamento Estudantil.

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE
FINANCIAMENTO DO ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de
novembro de 2017; pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das
atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com
redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do § 1º do art. 3º
da Lei nº 10.260, de 2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de
2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de
setembro de 2017, que instituiu o Comitê Gestor do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (CG-Fies);

CONSIDERANDO a necessidade de explicitar as regras
concessão de financiamentos com recursos advindos dos fundos de
desenvolvimento, fundos constitucionais, BNDES e outras receitas
destinadas ao Programa de Financiamento Estudantil, de que trata o
art. 15-D da Lei nº 10.260, de 2001, a partir do exercício de 2018;
resolve:

Art. 1º Somente poderá contratar financiamento no âmbito
do Programa de Financiamento Estudantil o estudante selecionado em
processo seletivo conduzido pela Secretaria de Educação Superior -
SESu do Ministério da Educação - MEC e regularmente matriculado
em curso de graduação não gratuito com avaliação positiva no Sis-
tema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, ob-
servado o conceito mais recente constante do Cadastro e-MEC de
Instituições e Cursos de Educação Superior, oferecido por Instituição
de Ensino Superior - IES cuja mantenedora tenha efetuado adesão ao
Fundo de Financiamento Estudantil - Fies.

§ 1º Para os contratos formalizados no 1º Semestre de 2018
não será permitida a complementariedade entre as modalidades do
Fies.

§ 2º Para fins da contratação do financiamento de que trata
o caput deste artigo, não será considerado regularmente matriculado o
estudante:

I - com matrícula acadêmica na situação de trancamento
geral de disciplinas;

II - com matrícula acadêmica em curso para o qual não
tenha sido confirmada a formação da respectiva turma na IES.

§ 3º As regras do processo seletivo de estudantes ao fi-
nanciamento estudantil serão publicadas por meio de Portaria Nor-
mativa do MEC.

Art. 2º A inscrição no Fies do estudante selecionado na
forma do art. 1º será efetuada exclusivamente pela internet, por meio
do sistema denominado Fies Seleção, disponível nas páginas ele-
trônicas do MEC, em período a ser definido em edital da SESu do
MEC.

§ 1º Para efetuar a inscrição no Fies, o estudante deverá
informar seu número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e prestar todas as in-
formações solicitadas pelo Sistema.

§ 2º A inscrição de que trata este artigo está condicionada à
disponibilidade orçamentária e financeira das fontes de recursos uti-
lizadas de que trata o Art. 15-J da Lei nº 10.260, de 2001.

§ 3º A oferta de curso para inscrição no Fies não assegura
existência de disponibilidade orçamentária ou financeira para o seu
financiamento, a qual somente se configurará por ocasião da con-
clusão da inscrição do estudante.
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